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PROJETO DE EMENDA À

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 08/2013

As Comissões, em 19/02/2013

ASSUNTO: “ALTERA O INCISO II DO ARTIGO 112 E O ARTIGO 114 DA LE

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, E DÁ OUTRA:

PROVIDÊNCIAS”.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

PROJETO DE EMENDA A LOM Nº 8/2013

ALTERA O INCISO HI DO ARTIGO 112 E O ARTIGO 114 DA
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Os Vereadores signatários desta, no uso de suas atribuições
legais, consoante o disposto no artigo 43, inciso I da Lei Orgânica Municipal, propõem a
seguinte Emenda ao texto da Lei Orgânica Municipal: |

Artigo 1º- O inciso II do art. 112 da Lei Orgânicado
Município de Pouso Alegre passa a vigorar com a seguinte redação: |

CAgt. ID = iii cerereceereceeerrereneraneaceneeeanneneenenarerenes |

III - a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais
- de saúde,com profissões regulamentadas.” |

Artigo 2º- Altera o art. 114 da Lei Orgânica do Município «de

Pouso Alegre, que passa a vigorar com a seguinte redação: |

“Art. 114 — São estáveis após três. anos de efetivo exercício os
servidoresnomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. |

$ 1º - O servidor público estável só perderá o cargo: |

I - em virtude de sentençajudicial transitadaem julgado;

Il - mediante processo administrativo em que lhe seja
asseguradaampla defesa; |

HI - mediante procedimento de avaliação periódica de

desempenho, na forma de lei complementar,assegurada ampla defesa. 
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$ 2º - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor
estável, será ele reintegrado, e o eventualocupante da vaga, se estável, reconduzidoao cargo
de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade
com remuneração proporcionalao tempo de serviço. |

. ) |

$ 3º - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, O

servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de

serviço, até seu adequado aproveitamentoem outro cargo. |

$ 4º - Como condição para a aquisição da estabilidade, é

obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa

finalidade.”

Artigo 3º- Esta emenda à Lei Orgânica Municipal entrará em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. |

Sala das Sessões, 19 de Fevereiro de 2013.

Hamilton Magalhães
1' Vice-Presidente

roAD
2º Secretário

  Dulciné
Presidenteda Mesa  
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JUSTIFICATIVA

Conforme previsto no art. 29 da Constituição da República
Federativa do Brasil, o Município, ente autônomo da Federação, será regido por sua Lei
Orgânica, aprovada e promulgada pela Câmara Municipal. Entretanto, o mesmo artigo
ressalta que os dispositivos da Lei Municipal devem atender ao estabelecido na Constituição
da República e na Constituição do respectivo Estado-membro. |

As alterações propostas neste Projeto de Emenda à Lei Orgânica
Municipal representam conformaçõesnecessáriaspara adequar o texto dos arts. 112, II, e 114

da Lei Orgânica Municipal — LOM ao disposto nos arts. 25, II, e 35 da Constituição do
Estado de Minas Gerais e arts. 37, XVI, c, e 41 da Constituição da República. |

Em relação ao inciso III do art. 112 da LOM, amodificação
consiste simplesmente em ampliar a possibilidade de acumulação remunerada de cargos
públicos, desde que haja compatibilidade de horários, a todos os profissionais da saúde que
possuam profissões regulamentadas, e não somente aos médicos, como previsto no referido
instrumento. |

A alteração do art. 114 da LOM fundamenta-se na mudança de

paradigma de atuação da AdministraçãoPública estabelecida pela Emenda Constitucionalnº
19/1998 (Reforma Administrativa), em que se objetivou a implantação, nos órgãos da
AdministraçãoPública, da Administração Gerencial, baseada no princípio da eficiência, cujo
ponto principal é a gestão da coisa pública de forma mais ágil e focada nos resultados.Dessa
forma, reformulou-sea relação entre o servidor público e a Administração,com a implantação
das avaliações de desempenho periódicas e especiais para aquisição da estabilidade.

Dulá         1<)
Hamilton Mag lhães

1' Vice-Presidente

IO,
ES a Ê AE.

o 2º Secretário 
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PARECERJURÍDICO

ExcelentíssimaSra. Presidente da Câmara de Vereadores do

Município de PousoAlegre, Minas Gerais,

Pouso Alegre, 01 de março de 2013.

Projeto Emenda LOM 08-2013

A pedido da Presidência da Câmara de Vereadores do Município de Pouso Alegre,

vimos exarar parecer que versa sobre alteração dos artigos 112 e 114 da Lei Orgânica

do município de Pouso Alegre, e que dá outras providências.

l. Inicialmente, e como de praxe dessa Procuradoria, informamos que o

presente parecer encontra-se fundamentado EXCLUSIVAMENTE, pelas

questões legais, sendo oportuno dizer que as questões sociais, políticas, etc.

deverão ser objeto de discussão oportuna e, especialmente, plenária.

2. Resumidamente, o projeto vem adequar o enquadramento dos servidores

públicos ao tratamento constitucionaldispensado à matéria.

3. Sem dúvidas que, restando claro o objetivo do Projeto de Lei, temos que

adiantar que o parecer é pela legalidade, observando-se, previamente, que o

art. 43 da Lei Orgânica do Município estabelece que essa mesma Lei poderá

ser emendada mediante proposta de 1/3 dos membros do Poder Legislativo

Municipal, razão pela qual oriento que a secretaria da Casa altere o texto do 
projeto de emenda, de forma que, onde consta “Os membros da mesa

diretora (...)”, passe a constar “Os membros da Câmara Municipal de

Pouso Alegre”.

4. Opinamos nesse sentido, pois o art. 43 da LOM estabelece que as emendas

poderão ocorrer mediante proposta de 1/3 dos membros da Câmara, não

citando o termo “membros da mesa diretora”, razão pela qual entendo ser . e

. a = É a
imprescindívela correção do texto. to

es 0 Esta



5. Mesmo que se afirme que a mesa diretora é compostapor “vereadores” (fato

incontestável), respeitosamente, a LOM (que é a Constituição do Município)

não permite a propositura por parte desse “colegiado”. Lado outro, se essa

previsão existir no Regimento Interno da Casa, por força do princípio da

hierarquia de normas, prevalece o dispositivo da LOM, pois trata-se o

Regimento Interno de norma hierarquicamente inferior, inoperante quando

suas regras afrontam a Lei Maior Municipal.

6. Não bastasse isso a Constituição Federal de 1988, ao tratar da possibilidade

de emendar a Constituição, estabelece os critérios da seguinte forma:

Art. 60. A Constituiçãopoderá ser emendada mediante
proposta:

I- de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos
Deputadosou do Senado Federal;

II - do Presidente da República;

III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das

unidades da Federação, manifestando-se, cada uma
delas, pela maioria relativa de seus membros.

7. Verifica-se que a LOM de Pouso Alegre seguiu os mesmos parâmetros

estabelecidos na Constituição no que toca a possibilidade de realização de

emendas à Constituição, no que poderíamos afirmar tratar-se a norma

Constitucional,de reprodução obrigatória.

8. Data máxima vênia, a Constituição não prevê que o projeto de emenda

constitucional se dê por iniciativa da “mesa do Câmara ou do Senado

Federal”...

9. Ademais, é imprescindível que os vereadores (obedecendo-se o mínimo de

1/3 dos membros da Câmara) assinem o referido projeto para corroborar a

   sua propositura. Digo isto pois, o projeto de emenda ora enviado não veio | Ra
acompanhado das assinaturas mínimas.



10. Salvo entendimento diverso, verifico que tais erros podem ser sanados de

imediato, aproveitando-se,NO QUE COUBER (e por economia processual

legislativa) o projeto de lei ora em andamento.

11.0 art. 37, XVI da constituição vem tratar do assunto, observando-se que o

referido dispositivo Constitucional foi alterado pela Emenda Constitucional

nº 19 de 1998, vejamos:

Art. 37. 4 administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:

(e.:)
XVT - é vedada a acumulação remunerada de cargos
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de
horários, observado em qualquercaso o disposto no
inciso XT:
a) a de dois cargos deprofessor;
b) a de um cargo deprofessor com outro técnico ou
científico;
c) a de dois cargos ou empregosprivativos de
profissionaisde saúde, comprofissões regulamentadas;
(...)

12. Sequencialmente, é prudente é demonstrar que houve alteração na norma

Constitucional, refletindo necessidade, por óbvio, de alterar o texto da Lei

Orgânica Municipal,vejamos:

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício
os servidores nomeadospara cargo de provimentoefetivo
em virtude de concursopúblico.
$1º O servidorpúblico estávelsó perderá o cargo:
I- em virtude de sentençajudicial transitada emjulgado;
II - mediante processo administrativo em que lhe seja
asseguradaampla defesa;
III - mediante procedimento de avaliação periódica de

desempenho, na forma de lei complementar, assegurada
ampla defesa.
$ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do
servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual  
ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de  



origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro
cargo ou posto em disponibilidade com remuneração
proporcional ao tempo de serviço.
$ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade,
o servidor estável ficará em disponibilidade, com
remuneraçãoproporcionalao tempo de serviço, até seu
adequado aproveitamentoem outro cargo.
$ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é

obrigatória a avaliação especial de desempenho por
comissão instituídapara essafinalidade.

13. Por todo exposto, E DESDE QUE OBSERVADAS AS ORIENTAÇÕES
PRELIMINARES (parágrafos 3º ao 7º dessa peça que orientam no sentido
de evitarem eventuais questionamentos de ilegalidade ou
inconstitucionalidade), exaramos-parecer FAVORÁVEL a tramitação do
projeto. a      E o modesto pargger. > |

FÁBIO DE 5Qi PAULA
Na Procurador »

>.OAB/MG 98.673
times meras” 

ADRIANO DE MATOS JÚNIOR
Procurador |

OAB/MG 42.827 |
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Gabinete Parlamentar

PARECER DA COMISSÃO DE ORDEM SOCIAL

Parecer da Comissão de Ordem Social referente ao Projeto de Emenda a LOM nº8/13

que altera o inciso Ill do artigo 112 e o Artigo 114 da Lei Orgânica do Município de Pouso

Alegre, e dá outras providências.

A Comissão de Ordem Social exara PARECER FAVORÁVEL ao referido Projeto de

Emenda a LOM.

Pouso Alegre, 11 de março de 2013.     x

CR Pa eErao ER,

o Lilian Narbot iqueira

4 Presidente Ú ao E - : Secretária

Relator

 



 Comer Municipolde Pouso Megro - MG
Gabinete Parlamentar

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 08/2013

RELATÓRIO:

Parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação ao Projeto de

Emenda à Lei Orgânica Nº 08/13, altera o inciso Ill do artigo 112 e o artigo

114 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, e dá outras

providencias.

FUNDAMENTAÇÃO:

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara Municipal nos

termos de seu artigo 43, |, combinado com o artigo 37, parágrafo 3º da Lei

Orgânica Municipal, compete às Comissões Permanentes opinarem

acerca das proposiçõesque lhe são apresentadas.

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação acata integralmente o

Parecer Jurídico desta Casa de Leis.

Vamos à conclusão deste parecer cujos termos damos por

devidamente assentados.

CONCLUSÃO:

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação, EXARA PARECER

FAVORÁVELà tramitação do referido projeto de Lei, julgando-o apto a ser

apreciada pelo Plenário desta Edilidade.

Pouso Alegre, 12 de Março de 2013
ara mt 2
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Gabinete Parlamentar 

Sala das Comissões “Bernardinho Campos”

Presidente:

Relator:  
Secretário: 



Gabinete Parlamentar 
PARECER DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS

COM DEFICIÊNCIA

Parecer da Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência referente

ao Projeto de Emenda a LOM nº8/13 que altera o inciso Ill do artigo 112 e o Artigo 114 da Lei

Orgânica do Município de Pouso Alegre, e dá outras providências.

A Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com. Deficiência exara PARECER

FAVORÁVEL ao referido Projeto de Emenda a LOM. .

Pouso:Alegre, 11 de março de 2013.

Pereira Braga   Adriano C

4 Presidente o — Sedretário

a,  
 



Câmara Municipalde Peso CA
Gabinete Parlamentar  

Pouso Alegre, 12 de Março de 2013.

Parecer da Comissão de Administração Financeira e Orçamentária

PROJETO EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 08/13

O Projeto de emenda à Lei Orgânica nº 08/13 altera o Inciso Ill do artigo 112 e o

artigo 114 da Lei Orgânica Municipal do Município de Pouso Alegre, e dá outras
providências.

Autores: Mesa Diretora

FUNDAMENTAÇÃO:

Conforme determina o Regimento Interho da Câmara Municipal nos termos de
seu artigo 43, |, combinado com o artigo 37, parágrafo 3º da Lei Orgânica Municipal,
compete às Comissões Permanentes opinarem acerca das proposições que lhe são

apresentadas.

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária acata integralmente o
Parecer Jurídico desta Casa de Leis.

Vamos à conclusão. deste parecer cujos termos: damos por devidamente

assentados.

CONCLUSÃO:

A Comissão de Administração Finariceira e Orçamentária, EXARA PARECER

FAVORÁVEL, à tramitação do referido projeto de Lei, julgando-o apto a ser apreciada
pelo Plenário desta Edilidade.

Este é meu parecer, S. M. J.
MN AR ra . Pe

Abs ANÚBIS,“Wilson Taddu Lopes
Vereador Relator

   Vota a favor, com o [U   
Presidente: Ver. Hamilton Fernandes de" Magalhães

Nr E 4-> DD
Secretário: Ver. Braz de“andrade dos Santos
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